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SUMÁRIO: 

 

1- A fundamentação deve ser clara, coerente, sucinta e completa, isto é, deve 

esclarecer concretamente a motivação do acto, permitindo a reconstituição 

do iter cognoscitivo que determinou a adopção de um acto com 

determinado conteúdo, de forma a que se possa compreender, não se tome 

obscura, constitua um pressuposto lógico da decisão, não seja 

contraditória e seja bastante para explicar o resultado a que se chega. 

 

2- Uma coisa é a falta de fundamentação, outra é a errada fundamentação. A 

primeira releva em sede do vício de forma por falta de fundamentação. A 

segunda releva apenas no contexto do erro nos pressupostos de facto ou 
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de direito.  

  

3- Erro sobre os pressupostos de facto ocorre quando um facto tomado como 

fundamento da decisão administrativa não existe, originando-se assim 

uma divergência entre o facto e a sua representação.  

 

4- Pese embora o facto de não valer no processo administrativo um ónus da 

prova subjectivo ou formal, o que implica que o juiz só possa considerar 

os factos alegados e provados por cada uma das partes interessadas, pode 

continuar a falar-se, mesmo em sede do recurso de anulação, de um ónus 

da prova, a cargo de quem alega os factos, no entendimento de que há-de 

caber à Administração o ónus da prova da verificação dos pressupostos 

legais (vinculativos) da sua actuação, designadamente se agressiva 

(positiva e desfavorável), cabendo, em contrapartida, ao administrado 

apresentar prova bastante da ilegitimidade do acto, quando se mostrem 

verificados esses pressupostos. 

 

5- A actuação da entidade recorrida, ao classificar o Recorrente, insere-se 

num domínio onde goza de uma certa margem de livre apreciação e em 

que a possibilidade de fiscalização contenciosa se circunscreve aos 

elementos vinculados do acto e à verificação da existência de erro 

manifesto ou da adopção de critérios claramente desajustados. 
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6- Tem sido entendimento praticamente uniforme da doutrina e da 

jurisprudência (para além do desvio do poder) que só em casos de erro 

manifesto, ou segundo um critério ostensivamente inadmissível ou 

manifestamente desacertado, se admite a possibilidade de anulação 

judicial dos actos praticados no exercício de poderes discricionários, quer 

a discricionaridade seja própria ou imprópria.  

 

O Relator, 

João A. G. Gil de Oliveira  
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7- A fundamentação deve ser clara, coerente, sucinta e completa, isto é, deve 

esclarecer concretamente a motivação do acto, permitindo a reconstituição 

do iter cognoscitivo que determinou a adopção de um acto com 

determinado conteúdo, de forma a que se possa compreender, não se tome 
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86/2002-S                                                                        4/6 



de direito.  

  

9- Erro sobre os pressupostos de facto ocorre quando um facto tomado como 

fundamento da decisão administrativa não existe, originando-se assim 

uma divergência entre o facto e a sua representação.  

 

10- Pese embora o facto de não valer no processo administrativo um ónus da 

prova subjectivo ou formal, o que implica que o juiz só possa considerar 

os factos alegados e provados por cada uma das partes interessadas, pode 

continuar a falar-se, mesmo em sede do recurso de anulação, de um ónus 

da prova, a cargo de quem alega os factos, no entendimento de que há-de 

caber à Administração o ónus da prova da verificação dos pressupostos 

legais (vinculativos) da sua actuação, designadamente se agressiva 

(positiva e desfavorável), cabendo, em contrapartida, ao administrado 

apresentar prova bastante da ilegitimidade do acto, quando se mostrem 

verificados esses pressupostos. 

 

11- A actuação da entidade recorrida, ao classificar o Recorrente, insere-se 

num domínio onde goza de uma certa margem de livre apreciação e em 

que a possibilidade de fiscalização contenciosa se circunscreve aos 

elementos vinculados do acto e à verificação da existência de erro 

manifesto ou da adopção de critérios claramente desajustados. 

 

86/2002-S                                                                        5/6 



12- Tem sido entendimento praticamente uniforme da doutrina e da 

jurisprudência (para além do desvio do poder) que só em casos de erro 

manifesto, ou segundo um critério ostensivamente inadmissível ou 

manifestamente desacertado, se admite a possibilidade de anulação 

judicial dos actos praticados no exercício de poderes discricionários, quer 

a discricionaridade seja própria ou imprópria.  

 

O Relator, 
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